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LEI COMPLEMENTAR N° 55, DE 9 DE MAIO 2022

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos 
de competência do Município, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

Capítulo I
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 1º A delegação dos serviços públicos mediante concessão e per-
missão reger-se-á pelos termos do art. 175, da Constituição Federal, 
pelo art. 96, § 4º, da Lei Orgânica do Município, por esta Lei Comple-
mentar, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos termos 
ou contratos que celebrou ou vier a celebrar.
Parágrafo único. Considera-se Serviço Público Municipal:
I - transporte coletivo de passageiros;
II - serviço de táxi;
III - limpeza de vias e logradouros públicos;
IV - coleta domiciliar de lixo;
V - serviços funerários;
VI - mercados e feiras;
VII - serviço de cemitério;
VIII - terminais de passageiros;
IX - iluminação pública;
X - abastecimento de água;
XI - coleta de esgoto sanitário;
XII - serviço de moto táxi;
XIII - outros serviços caracterizados pela atividade-meio.

Art. 2º Para efeito desta Lei Complementar, considera-se:
I - Poder Concedente ou Permitente: o Município de Armação dos 
Búzios ou entidade da Administração Municipal que possuir a outor-
ga da prestação do serviço;
II - concessão de serviço público: é a delegação por prazo determina-
do, mediante licitação, na modalidade de concorrência, envolvendo 
ou não obrigação associada de investimento, feita pelo Poder Conce-
dente à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre ca-
pacidade para seu desempenho;
III - concessão de obra pública: é a delegação contratual, pelo Poder 
Concedente, da construção, total ou parcial, conservação, reforma, 
ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, 
mediante licitação, na modalidade de concorrência à pessoa jurídica 
ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desem-
penho, por sua conta e risco e por prazo determinado, de forma que 
o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado pela 
exploração da obra;
IV - permissão de serviço público: é a delegação da execução dos 
serviços públicos, por ato unilateral e a título precário, mediante lici-
tação, na modalidade de concorrência, da prestação de serviços públi-
cos ou de utilidade pública, pelo Poder Permitente à pessoa jurídica 
ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desem-
penho, por sua conta e risco.

Art. 3º O Poder Concedente ou Permitente publicará, previamente ao 
edital de licitação, ato justificando a conveniência da delegação de 
que trata esta Lei Complementar, caracterizando o seu objeto, área 
e prazo.
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Art. 4º A delegação, sob a modalidade de concessão ou de permissão, 
não terá o caráter de exclusividade, salvo na hipótese técnica ou 
econômica justificada no ato a que se refere o dispositivo anterior.

Art. 5º A permissão de serviço público será formalizada mediante 
contrato de adesão, que observará os termos desta Lei Complemen-
tar, das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclusive 
quanto à precariedade e à revogabilidade unilateral do contrato pelo 
poder concedente.

Parágrafo único. Aplica-se às permissões, no que couber, o disposto 
nesta Lei Complementar.

Art. 6º A concessão de serviço público será formalizada mediante 
contrato, por prazo determinado, devendo observar os termos desta 
Lei Complementar, das normas pertinentes e do edital de licitação.

Capítulo II
DO SERVIÇO ADEQUADO

Art. 7º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço 
adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido 
nesta Lei Complementar, nas normas pertinentes e no respectivo con-
trato de concessão ou de permissão.
§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, modici-
dade e cortesia na sua prestação e que atenda à regulamentação espe-
cífica estabelecida pelo Poder Público.
§ 2º A atualidade compreende a modernidade de técnicas, do equipa-
mento e das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e 
expansão do serviço.
§ 3º Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua inter-
rupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando:
I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das insta-
lações ou equipamentos;
II - por inadimplemento do usuário, considerando interesse da cole-
tividade; ou
III - determinado pelo Poder Público no exercício de suas funções.

Capítulo III
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

Art. 8º Sem prejuízo do disposto na Lei Federal nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, são direitos e obrigações dos usuários:
I - receber serviço adequado;
II - receber do Poder Concedente, da concessionária ou permissionária 
informações para a defesa de interesse individuais ou coletivos;
III - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, observadas as 
normas do Poder Concedente;
IV - levar ao conhecimento do Poder Público e da concessionária ou 
permissionária as irregularidades de que tenham conhecimento, refer-
entes ao serviço prestado;
V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados 
pela concessionária ou permissionária na prestação do serviço;
VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens públi-
cos através dos quais lhes são prestados os serviços.

Capítulo IV
DA POLÍTICA TARIFÁRIA

Art. 9º As tarifas cobradas diretamente dos usuários são o componente 
básico da remuneração devida às concessionárias e permissionárias 
de serviços públicos.

§ 1º No caso de permissão, caberá ao Poder Concedente a fixação das 
tarifas de cada item do serviço permissionado.
§ 2º No caso de concessão, caberá ao concessionário a fixação das tar-
ifas de cada item do serviço prestado, observados os limites máximos 
estabelecidos pelas tarifas ao longo do prazo contratual.
§ 3º O Poder Concedente poderá estabelecer fontes acessórias de re-
ceita em favor da concessionária ou permissionária, de acordo com as 
peculiaridades do serviço, concedido ou permitido.

Art. 10. Às tarifas assegurar-se-á o seu valor real ao longo do prazo 
contratual, por meio de reajuste periódico.

Parágrafo único. Ressalvado o imposto sobre a renda, a criação ou 
alteração de quaisquer tributos, tarifas ou encargos legais implicará 
na imediata revisão da tarifa, de modo a assegurar-se o equilíbrio 
econômico e financeiro da equação econômica prevista no contrato.

Art. 11. A concessão de gratuidade e o seu exercício em serviço públi-
co, prestado de forma indireta, ficam subordinados ao seu automático 
e imediato custeio, preservando, desse modo, o equilíbrio econômi-
co-financeiro do contrato.

Art. 12. A gratuidade em serviço público prestado de forma indireta, 
sempre executada de forma menos onerosa para a delegatária será 
exercida nos serviços públicos regulares ou convencionais, salvo se 
inexistir oferta desses serviços, quando então poderá ser exercida nos 
serviços especiais.

Capítulo V
DA LICITAÇÃO

Art. 13. Toda concessão ou permissão será objeto de prévia licitação, 
nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da 
legalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, competitividade, 
igualdade de julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao 
instrumento convocatório.

Art. 14. A licitação de permissão de serviço público deverá ter como 
critério único de julgamento a melhor técnica para garantir a prestação 
de serviço adequado, sendo que a tarifa máxima de serviço, entre out-
ras condições, poderá ser modificada a qualquer momento pelo Poder 
Concedente.

Art. 15. A licitação de concessão de serviço público deverá considerar 
um dos seguintes critérios:

I - o menor valor da tarifa principal de referência do serviço público a 
ser prestado, caso em que o prazo de concessão deverá ser fixado no 
edital de licitação;
II - menor prazo de concessão, caso em que a tarifa deverá ser fixada 
no edital de licitação;
III - a oferta mais vantajosa para o Município, nos casos em que este-
ja previsto pagamento entre o Poder Concedente e o concessionário, 
associado à delegação da concessão, proveniente de qualquer das par-
tes, estando o prazo e a tarifa fixados no edital;
IV - melhor técnica para garantir a prestação do serviço público ad-
equado;
V - a combinação dos critérios referidos nos incisos I, II e IV deste 
artigo.
Parágrafo único. A combinação do critério previsto no inciso V só 
será admitida quando previamente estabelecida no edital de licitação, 
inclusive com regras e fórmulas precisas para a avaliação econômi-
co-financeira.
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Art. 16. A delegação de concessão ou permissão não terá caráter de 
exclusividade, salvo no caso de inviabilidade técnica ou econômica 
justificada.
 
Art. 17. O edital de licitação será elaborado pelo Poder Concedente ou 
Permitente, observados, no que couber, os critérios e as normas gerais 
da legislação própria sobre licitações e conterá especialmente:
I - o objeto, área, metas e prazo da concessão;
II - a descrição das condições necessárias à prestação adequada do 
serviço;
III - os prazos para recebimento de propostas, julgamento da licitação 
e assinatura do contrato de concessão;
IV - prazo, local e horário em que estarão disponíveis aos interessados 
os estudos e informações adicionais relacionados ao serviço, objeto 
da licitação;
V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a aferição da 
capacidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídi-
ca e fiscal;
VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, bem como as provenientes de projetos associados;
VII - os direitos e obrigações do Poder Concedente e da Conces-
sionária;
VIII - critérios de reajuste e de revisão da tarifa;
IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utiliza-
dos no julgamento técnico e econômico-financeiro da proposta;
X - a minuta do respectivo contrato, que conterá as cláusulas essenci-
ais previstas nesta Lei Complementar;
XI - nos casos de concessão de serviços públicos, envolvendo a 
obrigação associada de investimento, os dados relativos ao investi-
mento, dentre os quais, nos casos de obras, os elementos do projeto 
básico a permitir sua plena caracterização;
XII - às garantias a serem fornecidas pelo concessionário quanto à 
adequada execução dos serviços, na forma do seguro ou garantia.

Capítulo VI
DO CONTRATO DE CONCESSÃO

Art.18. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:
I - ao objeto, à área, metas e prazo da concessão;
II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço;
III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da 
qualidade do serviço;
IV - às tarifas de referência e aos critérios e procedimentos para o 
reajuste das mesmas;
V - aos direitos, garantias e obrigações do Poder Concedente e da con-
cessionária, inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de 
futura alteração e expansão do serviço e consequente modernização, 
aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações;
VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do 
serviço;
VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos 
métodos e práticas de execução dos serviços bem como a indicação 
dos órgãos competentes para exercê-la;
VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a 
concessionária e sua forma de aplicação;
IX - aos casos de extinção da concessão;
X - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indeni-
zações devidas à concessionária, quando for o caso;
XI - ao foro e a forma de solução das divergências contratuais.

Art. 19. Incumbe à concessionária ou permissionária a execução do 
serviço delegado, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos cau-
sados ao Poder Público, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscal-
ização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa respons-
abilidade.

§ 1º Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este artigo, a 
concessionária ou permissionária poderá contratar com terceiros o 
desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias, ou complemen-
tares ao serviço delegado, bem como a implementação de projetos 
associados.
§ 2º Os contratos celebrados entre a concessionária ou a permis-
sionária e os terceiros a que se refere o parágrafo anterior, reger-se-ão 
pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica 
entre os terceiros e o Poder Concedente.

Art. 20. A transferência de concessão ou de permissão ou mesmo 
do contrato societário da delegatária sem prévia anuência do Poder 
Concedente implicará na caducidade da delegação.
Parágrafo único. Para fins de obtenção da anuência de que trata o ca-
put deste artigo, o pretendente deverá:

I - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira 
e regularidade jurídica e fiscal necessárias à ascensão do serviço; e
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor.

Art. 21. Nos contratos de financiamentos as delegatárias poderão 
oferecer em garantia os direitos emergentes da concessão ou per-
missão, até o limite que não comprometa a operacionalização e a con-
tinuidade do serviço.

Capítulo VII
DOS ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE

Art. 22. Incumbe ao Poder Concedente:
I - regulamentar o serviço delegado e fiscalizar permanentemente a 
sua prestação;
II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstas 
em lei e no regulamento;
IV - extinguir a concessão ou permissão, nos casos previstos nesta Lei 
Complementar e na forma prevista no contrato;
V - nos casos de permissão, fixar a cada momento as tarifas aplicáveis;
VI - nos casos de concessão, homologar reajuste das tarifas de referên-
cia, na forma desta Lei Complementar, das normas pertinentes do con-
trato;
VII - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço 
e as cláusulas dos contratos de concessão e de permissão;
VIII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar 
queixas e reclamações dos usuários;
IX - estimular o aumento da qualidade, produtividade, competitivi-
dade, obedecida a preservação e proteção de meio ambiente;
X - garantir a plena execução da concessão e da permissão.

Art. 23. No exercício da fiscalização da execução do termo de per-
missão ou do contrato de concessão, o Poder Concedente, após noti-
ficação da delegatária, no prazo legal, terá acesso aos dados relativos 
à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos, finan-
ceiros e humanos da permissionária ou concessionária.
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Capítulo VIII
DOS ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA OU PERMIS-

SIONÁRIA

Art. 24. Incumbe à concessionária ou permissionária:
I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei Complemen-
tar, nas formas técnicas aplicáveis e no contrato de concessão ou ter-
mo de permissão;
II - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas do 
contrato de concessão ou termo de permissão;
III - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em 
qualquer época, às obras aos equipamentos e às instalações integrantes 
do serviço, bem como a seus registros contábeis;
IV - nos casos de concessão, promover as desapropriações e constituir 
servidões autorizadas pelo Poder Concedente, conforme previsto no 
edital e no contrato;
V - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à 
prestação de serviço.

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas 
pela concessionária ou permissionária serão regidas pelas disposições 
de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo 
qualquer relação entre os terceiros contratados pela concessionária ou 
permissionária e o Poder Concedente.

Capítulo IX
DA INTERVENÇÃO NO CONTRATO DE CONCESSÃO

Art. 25. O Poder Concedente poderá intervir na concessão com o fim 
de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem como o fiel 
cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais perti-
nentes.
Parágrafo único. A intervenção far-se-á por Decreto do Poder Conce-
dente, que conterá a designação do interventor, o prazo de intervenção 
e os objetivos e limites da medida.

Art. 26. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no 
prazo de 30 (trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para 
comprovar as causas determinantes da medida e apurar responsabili-
dade, assegurado o direito de ampla defesa da concessionária.
§ 1º Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pres-
supostos legais e regulamentares será declarada sua nulidade, deven-
do o serviço ser imediatamente devolvido à concessionária, sem pre-
juízo de seu direito à indenização.
§ 2º. O procedimento administrativo a que se refere o caput deste arti-
go, deverá ser concluído no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena 
de considerar-se inválida a intervenção, aplicando-se o disposto no 
parágrafo anterior.

Art. 27. Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a ad-
ministração do serviço será devolvida à concessionária, precedida de 
prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos prati-
cados durante a sua gestão.

Capítulo X
DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO E DA PERMISSÃO

Art. 28. Extingue-se a permissão por:
I - advento do termo contratual;
II - encampação;
III - rescisão;
IV - anulação;
V - falência ou extinção da empresa concessionária.
§ 1º O Poder Concedente poderá cassar a permissão, observados a 

Constituição, esta Lei Complementar, o Regulamento e o Termo de 
Permissão.
§ 2º O contrato de permissão poderá ser renunciado pela empresa 
permissionária, promovendo em seguida o Poder Concedente a sua 
licitação.
§ 3º É permitido ao Poder Concedente, a seu critério, manter o termo 
de permissão, no caso de concordata da empresa permissionária.
§ 4º Extinta a concessão, haverá a imediata ascensão do serviço pelo 
Poder Concedente, procedendo-se aos levantamentos, avaliações e 
liquidações necessários.
§ 5º É permitida à Administração Pública, a seu critério, no caso de 
concordata do concessionário, manter o contrato de concessão.

Art. 29. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo Poder 
Concedente durante o prazo da concessão e, se for o caso, a permissão, 
por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e 
após prévio pagamento da indenização correspondente.
Parágrafo único. Na indenização, computar-se-ão todos os investi-
mentos realizados correspondentes ao dano emergente e o montante 
de lucro, estimado pela delegatária para o prazo remanescente do con-
trato, a assegurar-se o lucro cessante.

Art. 30. A inexecução total ou parcial do contrato de concessão acarre-
tará, a critério do Poder Concedente, a declaração de caducidade ou a 
aplicação de sanções contratuais, observando-se esta Lei Complemen-
tar e as normas ajustadas entre as partes.

Art. 31. A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo Poder 
Concedente quando:
I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou defici-
ente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros 
definidores da qualidade do serviço devidamente comprovada;
II - a concessionária descumprir cláusulas do contrato, disposições 
legais ou regulamentares concernentes à concessão;
III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, res-
salvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior;
IV - a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou 
operacionais para manter a adequada prestação do serviço concedido;
V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas por in-
frações nos devidos prazos;
VI - a concessionária não atender a intimação do Poder Concedente no 
sentido de regularizar a prestação do serviço; e
VII - a concessionária for condenada em sentença transitada em julga-
do por sonegação de tributos, inclusive contribuições sociais.
§ 1º A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da 
verificação da inadimplência da concessionária em processo adminis-
trativo, assegurado o direito de ampla defesa.
§ 2º Não será instaurado processo administrativo de inadimplência 
antes de comunicados à concessionária, detalhadamente, os descum-
primentos contratuais referidos no § 1º, deste artigo, dando-lhe prazo 
razoável para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o 
enquadramento nos termos contratuais, findo o qual, não tendo sido 
sanadas completamente as irregularidades, nova, idêntica e única co-
municação será feita, concedendo o mesmo prazo para enquadramen-
to da concessionária nos termos contratuais.
§ 3º Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadim-
plência, a caducidade será declarada, após o devido processo legal, 
através de Decreto do Poder Concedente, com a indicação expressa 
do valor total da indenização.

Art. 32. O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa 
da concessionária no caso de descumprimento das normas contratuais 
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pelo Poder Concedente, mediante ação judicial, com esse fim, não 
sendo paralisados os serviços pela concessionária até decisão final.

Capítulo XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 33. As concessões de serviço público municipal, precedidas de 
licitação, já outorgadas e cujos contratos se encontrem em fase de 
execução, consideram-se válidas para todos os fins e efeitos legais.
Parágrafo único. Vencido o prazo da concessão, ou o de sua pror-
rogação, o poder concedente promoverá nova licitação, nos termos 
desta Lei Complementar.

Art. 34. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Armação dos Búzios, 9 de maio de 2022.

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS
Prefeito

LEI Nº 1.732 DE 7 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre denominar oficialmente o Logradouro Público nº 0782, 
Rua Lírios do Campos, com o nome de Rua LUCIMAR SOARES 
RODRIGUES, localizado no bairro Cem Braças.
      
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º. Fica denominado como Lucimar Soares Rodrigues o logra-
douro nº 0782, atualmente denominado Rua Lírios do Campo, que 
possui início na Rua Mercedes.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Armação dos Búzios, 7 de abril de 2022.

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS
Prefeito

Autoria: Vereador Rafael Aguiar Pereira de Souza

LEI Nº 1.740, DE 26 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre instituir a Comissão de Avaliação Imobiliária do Mu-
nicípio de Armação dos Búzios, RJ e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º Fica criada a Comissão de Avaliação Imobiliária do município 
de Armação dos Búzios.

	 Art. 2º A Comissão de Avaliação Imobiliária será formada 
por 3 (três) servidores do quadro do funcionalismo público municipal, 
composta por 3 (três) engenheiros(as) ou arquitetos(as), regularmente 
inscritos em seus Conselhos Regionais, presidida por um de seus 
membros, nomeados através de Portaria do Chefe do Executivo, sub-
ordinada à Secretaria Municipal de Finanças e Arrecadação, por um 
período de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos por igual período.

	 Parágrafo único. Os membros da Comissão de Avaliação 
Imobiliária deverão ser possuidores do Curso de Avaliação de Imóveis 
do CRECI.

	 Art. 3º Compete à Comissão de Avaliação Imobiliária a elab-
oração de laudos e pareceres de avaliação de imóveis territoriais, pre-
diais e comerciais, dentro das normas técnicas para:

	 I- deliberar sobre a avaliação de imóveis para fins de ITBI – 
Imposto de Transmissão de Bens Intervivos;
	 II- emitir Laudo de Avaliação para imóveis com fins de lo-
cação ou desapropriação pelo município;
	 III- elaborar a revisão da Planta Genérica de Valores do mu-
nicípio.
	 IV- emitir Parecer conclusivo no caso de revisão de valor 
venal de imóveis em questionamento pelo(s) contribuinte(s);
	 V- atuar, sempre que solicitada, a emitir parecer técnico em 
processos analisados pelo Conselho de Contribuintes.

	 Art. 4º A Comissão de Avaliação Imobiliária se reunirá, se-
manalmente e sempre que houver necessidade, a critério de seu Pres-
idente, para deliberarem sobre assuntos de sua competência.

	 Parágrafo único. O Presidente receberá os processos, tramit-
ados para a Comissão,  para a execução de laudos e pareceres e os 
distribuirá ao demais membros, observando os seguintes prazos:

	 I- Laudos de Avaliação de ITBI – 3 (três) dias úteis;
	 II- Revisão de IPTU – 5 (cinco) dias úteis;
	 III- Demais situações – 10 (dez) dias úteis.

Art. 5º Os servidores integrantes da Comissão de Avaliação Imo-
biliária, após designação, receberão, a título de gratificação, 20% 
(vinte por cento) dos seus vencimentos básicos, até o fim de seus 
mandatos.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogan-
do-se as disposições em contrário.

Armação dos Búzios, 26 de abril de 2022.

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS
Prefeito

Autoria – Prefeito Alexandre de Oliveira Martins
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PREFEITURA DA CIDADE DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 
GABINETE DO PREFEITO 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 1.741, DE 9 DE MAIO DE 2022 
 

Dispõe sobre autorizar ao Poder Executivo 
Municipal a abrir Crédito Adicional Especial ao 
Orçamento vigente, no valor que menciona, e dá 
outras providências. 

 
        

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 
   Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial junto ao 

Orçamento Geral de 2022, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 41 da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, no valor de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) na 
forma a seguir: 
 

ORGÃO 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 

UNIDADE 0115 SECRETARIA MUNICIPAL DE LAZER E DO ESPORTE 

FUNÇÃO 27 DESPORTO E LAZER 

SUB-FUNÇÃO                              122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA 0155 PARCERIAS, PROJETOS E PROGRAMAS 
ATIVIDADE 2.349 CELEBRAÇÃO DE TERMOS DE COLABORAÇÃO, FOMENTO E /OU CONVÊNIOS 

CODIGO DA DESPESA DESCRIÇÃO FONTE VALOR 

33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA - JURÍDICA 221 - CONVÊNIO - 911168/2021  

    

$ 300.000,00 
 

Art. 2º O recurso para atendimento ao artigo anterior, será proveniente do Convênio 
Plataforma + Brasil nº 911168/2021 celebrado com o Ministério da Cidadania, através do 
Processo nº 71000.040482/2021-11, referente a Implementação e Desenvolvimento do Projeto 
Escola Náutica. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 
  
 

 
Armação dos Búzios, 9 de maio de 2022. 

 
 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS 
Prefeito 
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DECRETO Nº. 1.904, DE 4 DE MAIO DE 2022

Abre às Unidades Orçamentárias, Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 165.000,00 (Cento e sessenta e cinco mil reais).
   
O PREFEITO DA CIDADE DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, no uso de suas atribuições, com fundamento no inciso I, do art. 7º, combinado 
com inciso I, do art. 41, da Lei Federal nº 4.320, de 17de março de 1964 e com o artigo 8º, da Lei Municipal nº 1714, de 30 de dezembro de 
2021 (Lei Orçamentária Anual).

D E C R E T A:

 Art. 1º- Fica aberto Crédito Adicional Suplementar junto ao Orçamento Programa 2022, no valor de R$ 165.000,00 (Cento e sessenta e cinco 
mil reais) na forma do Anexo I, deste Decreto.

Art. 2º- Os recursos, para atendimento ao artigo anterior, são provenientes das Anulações das dotações discriminadas no Anexo II, em confor-
midade com o inciso III do §1º do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Armação dos Búzios, 4 de maio de 2022.

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS
Prefeito

*Com anexos I e II

ANEXO I - DOTAÇÕES SUPLEMENTADAS

ORGÃO

UNIDADE

FUNÇÃO

SUBFUNÇÃO

PROGRAMA

ELEMENTO

1

01

031

0003

2.022

44905200

01.01.01

CÂMARA

CÂMARA MUNICIPAL

LEGISLATIVA

AÇÃO LEGISLATIVA

Processo Legislativo

ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

160.000,00
Fonte de Recursos

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

ATIVIDADE

ORGÃO

UNIDADE

FUNÇÃO

SUBFUNÇÃO

PROGRAMA

ELEMENTO

1

01

031

0003

2.022

31909200

01.01.01

CÂMARA

CÂMARA MUNICIPAL

LEGISLATIVA

AÇÃO LEGISLATIVA

Processo Legislativo

ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

5.000,00
Fonte de Recursos

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

ATIVIDADE

Total da Suplementaçao 165.000,00

1 de 1
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ANEXO II - DOTAÇÕES ANULADAS

ORGÃO

UNIDADE

FUNÇÃO

SUBFUNÇÃO

PROGRAMA

ELEMENTO

1

01

031

0003

2.022

31901100

01.01.01

CÂMARA

CÂMARA MUNICIPAL

LEGISLATIVA

AÇÃO LEGISLATIVA

Processo Legislativo

ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

5.000,00
Fonte de Recursos

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

ATIVIDADE

ORGÃO

UNIDADE

FUNÇÃO

SUBFUNÇÃO

PROGRAMA

ELEMENTO

1

01

031

0010

2.351

44905200

01.01.01

CÂMARA

CÂMARA MUNICIPAL

LEGISLATIVA

AÇÃO LEGISLATIVA

Treinamento e Capacitação

CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

80.000,00
Fonte de Recursos

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

ATIVIDADE

ORGÃO

UNIDADE

FUNÇÃO

SUBFUNÇÃO

PROGRAMA

ELEMENTO

1

01

031

0010

2.351

33903900

01.01.01

CÂMARA

CÂMARA MUNICIPAL

LEGISLATIVA

AÇÃO LEGISLATIVA

Treinamento e Capacitação

CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

50.000,00
Fonte de Recursos

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

ATIVIDADE

ORGÃO

UNIDADE

FUNÇÃO

SUBFUNÇÃO

PROGRAMA

ELEMENTO

1

01

031

0010

2.351

33903600

01.01.01

CÂMARA

CÂMARA MUNICIPAL

LEGISLATIVA

AÇÃO LEGISLATIVA

Treinamento e Capacitação

CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

30.000,00
Fonte de Recursos

000 - RECURSOS ORDINÁRIOS

ATIVIDADE

Total da Anulaçao 165.000,00

1 de 1
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PREFEITURA DA CIDADE DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 
 GABINETE DO PREFEITO 

 
 
 
 
 

 
DECRETO Nº 1.905, DE 9 DE MAIO DE 2022 

 
                   Abre à Unidade Orçamentária, Crédito Adicional 

Especial ao Orçamento vigente, valor de R$ 
300.000,00 (Trezentos mil reais) 

 
O PREFEITO DA CIDADE DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, no uso de suas 

atribuições, com fundamento no inciso I, do art. 7º, combinado com inciso I, do art. 41, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e com a Lei nº 1.741, de 9 de maio de 2022; 

 
 
D E C R E T A: 

  
 
          Art. 1º Fica aberto Crédito Adicional Especial junto ao Orçamento Programa 2022, no 
no valor de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) na forma a seguir: 
 

ORGÃO 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 

UNIDADE 0115 SECRETARIA MUNICIPAL DE LAZER E DO ESPORTE 

FUNÇÃO 27 DESPORTO E LAZER 

SUB-FUNÇÃO                              122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

PROGRAMA 0155 PARCERIAS, PROJETOS E PROGRAMAS 
ATIVIDADE 2.349 CELEBRAÇÃO DE TERMOS DE COLABORAÇÃO, FOMENTO E /OU CONVÊNIOS 

CODIGO DA DESPESA DESCRIÇÃO FONTE VALOR 

33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA - JURÍDICA 221 - CONVÊNIO - 911168/2021  

   300.000,00 

 
Art. 2º O recurso para atendimento ao artigo anterior, será proveniente do Convênio 

Plataforma + Brasil nº 911168/2021 celebrado com o Ministério da Cidadania, através do 
Processo nº 71000.040482/2021-11, referente a Implementação e Desenvolvimento do Projeto 
Escola Náutica. 
 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário. 

 
 

 Armação dos Búzios, 9 de maio de 2022. 
 
 
 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS 
Prefeito 
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DECRETO Nº. 1.906, DE 10 DE MAIO DE 2022 
   

Dispõe sobre alteração e transformação na 
Estrutura da Administração Pública Direta, e 
dá outras providências. 

 
 

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a legislação em vigor, 
 

CONSIDERANDO que a disposição da estrutura, organização e funcionamento, bem 
como a relotação de cargos e funções gratificadas sem ônus para os cofres públicos é permitido 
ao Administrador Público Municipal através da expedição de Decreto, em razão da simetria 
aplicada à luz da Constituição Federal, c/c o art. 87, da Lei nº 1.619, de 26 de janeiro de 2021; 

 
 
DECRETA: 
 
 

 Art. 1º Fica extinto, para fins de transformação, o seguinte cargo da Administração 
Pública Direta: 
 

I– Na Secretaria Municipal de Administração: 
 

Quantidade Denominação Símbolo Remuneração 
 01 Subgerente de Licitações  CC-7  R$    3.324,00  

 
 
 Art. 2º Fica criado, por transformação, o seguinte cargo na administração pública direta: 
 

I– No Gabinete do Prefeito: 
 

Quantidade Denominação Símbolo Remuneração 
01 Subgerente CC-7  R$    3.324,00 

 
Parágrafo único. A criação por transformação do cargo que se trata este Decreto não 

implica aumento de despesa. 
 
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 
 
 

Armação dos Búzios, 10 de maio de 2022. 
 
 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS 
Prefeito 

PREFEITURA DA CIDADE DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 
GABINETE DO PREFEITO 
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PORTARIA Nº 426, DE 9 DE MAIO DE 2022  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 79, I, da Lei Orgânica Mu-
nicipal,

RESOLVE:

Art. 1º DELEGAR, com efeito nesta data, a competência à Procura-
doria-Geral do Município para a ratificação de Convênios e Contratos 
com a Receita Federal do Brasil para o intercâmbio de informações 
cadastrais e econômico fiscais, na forma da IN SRF 20/1998.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Armação dos Búzios, 9 de maio de 2022.

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS
Prefeito

PORTARIA Nº 427, DE 10 DE MAIO DE 2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 79, I, da Lei Orgânica Mu-
nicipal,

RESOLVE:

EXONERAR, com efeito nesta data, DANIEL OLIVEIRA SANTOS 
do cargo em comissão de Subgerente de Licitações, para o qual foi 
nomeado pela Portaria nº 424, de 2 de maio de 2022.

Armação dos Búzios, 10 de maio de 2022.

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS
Prefeito

PORTARIA Nº 428, DE 10 DE MAIO DE 2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 79, I, da Lei Orgânica Mu-
nicipal,

RESOLVE:

NOMEAR, com efeito a contar de 11 de maio de 2022, DANIEL OL-
IVEIRA SANTOS para exercer o cargo em comissão de Subgerente, 
constante da Estrutura Administrativa da Prefeitura do Município de 
Armação dos Búzios, criada pela Lei nº 1.619, de 26 de janeiro de 
2021, e alterações posteriores, com a remuneração prevista na legis-
lação em vigor.

 Armação dos Búzios, 10 de maio de 2022.

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS
Prefeito

PORTARIA Nº 429, DE 10 DE MAIO DE 2022

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 79, I, da Lei Orgânica Mu-
nicipal,

RESOLVE:

EXONERAR, com efeito nesta data, RAFAEL MARTINS MIKA do 
cargo em comissão de Coordenador Administrativo, para o qual foi 
nomeado pela Portaria nº 278, de 1º de fevereiro de 2022.

 Armação dos Búzios, 10 de maio de 2022.

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS
Prefeito

PORTARIA Nº 430, DE 10 DE MAIO DE 2022 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 79, I, da Lei Orgânica Mu-
nicipal,

RESOLVE:

NOMEAR, com efeito a contar de 11 de maio de 2022, RAFAEL 
MARTINS MIKA para exercer o cargo em comissão de Coordenador 
de Apoio ao Controle Externo, constante da Estrutura Administrativa 
da Prefeitura do Município de Armação dos Búzios, criada pela Lei 
nº 1.619, de 26 de janeiro de 2021, e alterações posteriores, com a 
remuneração prevista na legislação em vigor.

Armação dos Búzios, 10 de maio de 2022.

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS
Prefeito

ERRATA  

Na publicação da Portaria nº 095/2022, veiculada no Diário Oficial nº 
014/2022, de 26/04/2022 e em conformidade com o Processo Admin-
istrativo nº 359/2019.
	
            ONDE SE LÊ: “CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, a servidora 
JAQUELINE ROCHA PORTO, cargo AGENTE SECRETARIA ES-
COLAR, estatutário, matrícula nº 12509, pelo período de 18/04/2022 
a 14/10/2022.”

	 LEIA-SE: “CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, a servidora 
JAQUELINE ROCHA PORTO, cargo AGENTE SECRETARIA ES-
COLAR, estatutário, matrícula nº 3235, pelo período de 18/04/2022 a 
14/10/2022.”

Armação dos Búzios, 10 de maio de 2022.

 ANDERSON DOS SANTOS CHAVES
 Secretário Mun. de Administração
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PREFEITURA DA CIDADE DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 

Secretaria Municipal de Administração                    

  
PORTARIA SECAD Nº. 122, DE 09 DE MAIO DE 2022. 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe 

confere a legislação em vigor, e de acordo com o disposto no art. 10, da Lei  nº 1059, de 30 de outubro de 2014, 
 

RESOLVE: 

Art. 1º Homologar o resultado final da avaliação de desempenho dos servidores nomeados para 

o exercício do cargo de provimento efetivo em estágio probatório, a seguir identificados: 

NOME DO SERVIDOR MAT. CARGO RESULTADO 

Evangelisto Calisto Soares 19735 Motorista Aprovado 

Alessandra Lopes Rodrigues 19810 Professor IB3 Aprovado 

Aline Julio Machado 19741 Professor IB3 Aprovado 

Ana Carolina De Sousa Vaz 19753 Professor IB3 Aprovado 

Ana Paula Santos Ferreira 19752 Professor IB3 Aprovado 

Anderson Oliveira Do 

Nascimento 

19830 Professor IB3 Aprovado 

Andrea Rodrigues Sergio 19776 Professor IB3 Aprovado 

Ayres D Athayde Barbosa 

Barquette 

19912 Instrutor Musical Aprovado 

Bruna De Andrade Messias Da 

Silva 

18891 Nutricionista 20 Horas Aprovado 

Camila Rogeria Cruz Pinto 19832 Professor IB3 Aprovado 

Carla Felicio Victer 19777 Professor IB3 Aprovado 

Carlos Magno Lopes De Souza 19756 Professor II - Matemática Aprovado 

Caroliny Rosa Simoes 19740 Professor IB3 Aprovado 

Claudiane Olivar De Souza 19779 Professor IB3 Aprovado 

Danielle Oliveira Campos Da 

Silva 

19824 Professor IB3 Aprovado 

Fernanda Cristina Brito Da Costa 19819 Professor IB3 Aprovado 

Fernanda Valeria Manhaes 19820 Professor IB3 Aprovado 

Flavia Azevedo Cardoso Faria 19745 Professor IB3 Aprovado 

Francisco Eduardo De Souza 

Falcon 

19914 Instrutor Musical Aprovado 

Gessiane Ambrosio Nazario Peres 19744 Professor IB3 Aprovado 

Girlane Moreira De Oliveira 

Sturiao 

19760 Inspetor De Aluno Aprovado 

Isabele Hernandes Da Silva 

Duarte 

19828 Professor II - Matemática Aprovado 

Jacqueline Emiliane Cardoso De 19754 Professor IB3 Aprovado 
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Souza 

Janize Santana Pereira Dias Dos 

Santos 

19808 Professor IB3 Aprovado 

Jaqueline Lamego Da Silva 19757 Professor IB3 Aprovado 

Jocimar Santos De Souza 19734 Inspetor De Aluno Aprovado 

Karla Goncalves Vieira 18892 Professor IB3 Aprovado 

Katelyn Rodrigues Cardoso 19816 Professor IB3 Aprovado 

Kelly Cristina Soares Mafra 19825 Professor IB3 Aprovado 

Leandro De Andrade Gonçalves 19825 Professor IB3 Aprovado 

Lidia Marinho Leite Dos Santos 19817 Professor IB3 Aprovado 

Luciana Isabel Reis De Souza 19829 Merendeira Aprovado 

Luis Claudio Azevedo Tavares 19823 Professor II - Matemática Aprovado 

Marcelle Cristina Araujo Da 

Fonseca Brandão 

19826 Professor IB3 Aprovado 

Marcelle Nader De Lucena 19772 Inspetor De Aluno Aprovado 

Marcia Cristina Alves Dos Santos 19767 Pedagogo/Superv Escolar Aprovado 

Marcos Da Silva Rangel 19733 Professor II - Espanhol Aprovado 

Maria Aparecida De Jesus 

Nascimento 

19770 Merendeira Aprovado 

Maria Do Carmo Laurindo De 

Amorim 

19738 Professor IB3 Aprovado 

Maria Do Ceu Monje Berbert 19758 Auxiliar De Creche Aprovado 

Mariluce Felix Sabino De Castro 19818 Merendeira Aprovado 

Matilde Moreira Trindade 19746 Professor IB3 Aprovado 

Odir De Souza Vieira Filho 19736 Motorista Aprovado 

Phelipe Sardinha Sertorio 19838 Professor II - Matemática Aprovado 

Pollyanna Dos Santos Almeida 

Silva 

19833 Professor IB3 Aprovado 

Quesia Apuque De Oliveira 19778 Professor IB3 Aprovado 

Rafaela Da Silva 19743 Professor IB3 Aprovado 

Rodrigo Codeço De Mesquita 19771 Instrutor Musical Aprovado 

Tayrine De Andrade Medeiros 19742 Professor IB3 Aprovado 

Veronica Nascimento Ferreira 19774 Professor IB3 Aprovado 

Vinicius Dos Santos Fernandes 19840 Professor II - História Aprovado 

 

 
Armação dos Búzios, 09 de maio de 2022. 

 
 

________________________________________ 

ANDERSON DOS SANTOS CHAVES 

Secretário Municipal de Administração 
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PORTARIA SECAD Nº 123, DE 10 DE MAIO DE 2022. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MU-
NICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, no uso das atribuições que 
lhe confere a legislação em vigor, e de acordo com o disposto no art. 
23, da Lei Complementar nº 15, de 15 de janeiro de 2007 (Regime 
Jurídico e Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Armação 
dos Búzios), e de acordo com o disposto no art. 1, do Decreto nº 81, 
de 16 de julho de 2013, e em conformidade com o Processo Adminis-
trativo nº 11936/2021,

RESOLVE:

READAPTAR a servidora DANUBIA RAFAELA DAS MERCES 
ALVES PARAGUAI, cargo PROFESSOR IB2, estatutário, matrícu-
la 14874, pelo período de 06 (seis) meses, em setor administrativo, 
sem prejuízo aos seus vencimentos anteriores, conforme apurado no 
Processo Administrativo nº 11936/2021, surtindo efeitos a partir de 
09/05/2022.

Armação dos Búzios, 10 de maio de 2022.

ANDERSON DOS SANTOS CHAVES
 Secretário Mun. de Administração

PORTARIA SECAD Nº 124, DE 10 DE MAIO DE 2022. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MU-
NICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, no uso das atribuições que 
lhe confere a legislação em vigor, e de acordo com o disposto no art. 
32, Inciso VI, da Lei Complementar nº 15, de 15 de janeiro de 2007 
(Regime Jurídico e Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Armação dos Búzios), e de acordo com o disposto no art. 1, do Decre-
to nº 81, de 16 de julho de 2013 e em conformidade com o Processo 
Administrativo nº 4955/2022,

RESOLVE:

CONCEDER VACÂNCIA, por motivo de aposentadoria compulsória, 
a servidora MARIA IRENE MORAIS DA SILVA, cargo PROFES-
SOR IA5.3, estatutário, matrícula nº 1363, com efeitos a partir de 
05/04/2022.

Armação dos Búzios, 10 de maio de 2022.

ANDERSON DOS SANTOS CHAVES
 Secretário Mun. de Administração

PORTARIA SECAD Nº 125, DE 10 DE MAIO DE 2022. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MU-
NICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, no uso das atribuições que 
lhe confere a legislação em vigor, e de acordo com o disposto no art. 
32, Inciso VI, da Lei Complementar nº 15, de 15 de janeiro de 2007 
(Regime Jurídico e Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Armação dos Búzios), e de acordo com o disposto no art. 1, do Decre-
to nº 81, de 16 de julho de 2013, e em conformidade com o Processo 
Administrativo nº 2406/2022,

RESOLVE:

CONCEDER VACÂNCIA, para posse em cargo inacumulável, a ser-
vidora JULIANA AZEVEDO DA SILVA, cargo AGENTE SECRE-

TARIA ESCOLAR, estatutário, matrícula nº 12914, pelo período de 
07/02/2022 a 05/02/2025.

Armação dos Búzios, 10 de maio de 2022.

 ANDERSON DOS SANTOS CHAVES
 Secretário Mun. de Administração

 PORTARIA SECAD Nº 126, DE 10 DE MAIO DE 2022. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MU-
NICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, no uso das atribuições que 
lhe confere a legislação em vigor, e de acordo com o disposto nos 
arts. 76 e 77, da Lei Complementar nº 15, de 15 de janeiro de 2007 
(Regime Jurídico e Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Armação dos Búzios) e de acordo com o disposto no art. 1, do Decre-
to nº 81, de 16 de julho de 2013 e em conformidade com o Processo 
Administrativo nº 10892/2021.
.
RESOLVE:

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, a servidora CELYMAR SALES 
RABELO, cargo AGENTE FISCAL SANITÁRIO, estatutário, 
matrícula nº 2179, pelo período de 16/05/2022 a 13/08/2022.

Armação dos Búzio, 10 de maio de 2022.

 ANDERSON DOS SANTOS CHAVES
 Secretário Mun. de Administração

 
 

 
 Estado do Rio de Janeiro 
 Prefeitura da Cidade de Armação dos Búzios 
 Secretaria Municipal de Administração 
 Coordenadoria Especial de Licitações e Contratos 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL 026/2022                                       
 
 
PROCESSO: 2991/2021  
 
OBJETO: Registro de Preços para Contratação de contratação de serviços especializados em 
Medicina e Segurança do Trabalho para prestação de serviços e inspeção de saúde/perícia 
médica, com o objetivo de efetuar as perícias nos servidores municipais,  elaboração de 
laudos e exame sobre a capacitação para o Trabalho, visando a concessão de benefício 
e/ou outros casos de funcionais rotineiros.   
 
DATA DO CERTAME:25 de maio de 2022 - quarta-feira - 10:00hrs  
 
REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
 
VALOR GLOBAL: R$ 158.947,50 (cento e cinquenta e oito mil, novecentos e quarenta e 
sete reais e cinquenta centavos)  
 
LOCAL DO CERTAME: Sede da Prefeitura Municipal de Armação dos Búzios, situado na Estrada 
da Usina nº600, bairro Centro, Armação dos Búzios – RJ. 
 
INFORMÇÕES: O edital encontra-se disponível no Portal Oficial da Prefeitura 
(https://buzios.rj.gov.br), podendo, também, ser retirado na sede da Prefeitura, no horário de 13:00 
às 16:00, portando carimbo de CNPJ da firma, um pen-drive 1 resma de papel A4 de permuta. 
Maiores informações poderão  prestadas pelo tel. (022) 2633-6000. Esclarecimentos e impugnações 
poderão ser remetidos através do email licitacao@buzios.rj.gov.br. Recomenda-se a visitação 
diária ao portal de licitações para ciência de demais informações eventualmente publicadas e 
acompanhamento do desenvolvimento da licitação 
 
 

Armação dos Búzios, 05 de maio de 2022 
 
 
 

Paulo Henrique de Lima Santana 
PREGOEIRO 
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 Estado do Rio de Janeiro 
 Prefeitura da Cidade de Armação dos Búzios 
 Secretaria Municipal de Administração 
 Coordenadoria Especial de Licitações e Contratos 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO PRESENCIAL 020/2022                                       
 
 
PROCESSO: 3552/2022  
 
OBJETO: Aquisição de veículos automotores de diversos tipos e capacidades, para atender as 
necessidades de estruturação de frota da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
Urbanismo e Pesca de Armação dos Búzios   
 
DATA DO CERTAME:25 de maio de 2022 - quarta-feira - 14:00hrs  
 
REQUISITANTE: FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE  
 
VALOR GLOBAL: R$ 964.766,66 (novecentos e sessenta e quatro mil, setecentos e sessenta 
e seis reais e sessenta e seis centavos)  
 
LOCAL DO CERTAME: Sede da Prefeitura Municipal de Armação dos Búzios, situado na Estrada 
da Usina nº600, bairro Centro, Armação dos Búzios – RJ. 
 
INFORMÇÕES: O edital encontra-se disponível no Portal Oficial da Prefeitura 
(https://buzios.rj.gov.br), podendo, também, ser retirado na sede da Prefeitura, no horário de 13:00 
às 16:00, portando carimbo de CNPJ da firma, um pen-drive 1 resma de papel A4 de permuta. 
Maiores informações poderão  prestadas pelo tel. (022) 2633-6000. Esclarecimentos e impugnações 
poderão ser remetidos através do email licitacao@buzios.rj.gov.br. Recomenda-se a visitação 
diária ao portal de licitações para ciência de demais informações eventualmente publicadas e 
acompanhamento do desenvolvimento da licitação 
 
 

Armação dos Búzios, 10 de maio de 2022 
 
 
 

Paulo Henrique de Lima Santana 
PREGOEIRO 
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Estrada da Usina, nº 600- Centro 
Armação dos Búzios- RJ 

 

 

                                                                          

                                                             

EDITAL DE COMUNICAÇÃO 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA E PATRIMÔNIO HISTÓRICO, no uso de 

suas atribuições, por meio deste Edital, TORNA PÚBLICO, o RESULTADO PRELIMINAR DO 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/SMCPH/2022 - TERMO DE FOMENTO AS ATIVIDADES 
CIRCENSES. 

 

INSTITUIÇÃO CNPJ SITUAÇÃO 

 

ASSOCIAÇÃO BEM QUERER 

 

062568500001-31 

 

APTO 

 

Abertura de prazo para recurso até o dia 19 de maio de 2022. 

 

Armação dos Búzios, 10 de maio de 2022. 

 
LUIZ ROMANO DE SOUZA LORENZI 

Secretário Municipal de Cultura e Patrimônio Histórico 
 

 

Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Conselho Municipal de Alimentação Escolar 
 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 06/2022 
 

A Presidente do Conselho Municipal de Alimentação Escolar – CAE, no uso de suas 

atribuições, vem por meio deste edital convocar a 3ª Reunião Extraordinária deste 

colegiado para o dia 11 de maio de 2022, às 14h, nas dependências da Sede dos Conselhos 

Municipais, situada na Avenida José Bento Ribeiro Dantas, nº 1785, Manguinhos, 

Armação dos Búzios, RJ, salas dois e quatro. Na ocasião, se tratará da seguinte pauta: 

resposta ao Ofício nº 0421/2022 – 3PJTCOCFR e análise de questionário de prestação de 

contas referentes ao ano de 2021. 

 
Armação dos Búzios, 11 de maio de 2022. 

 
CINTIA PEREIRA DOS 
SANTOS 

Assinado de forma digital por 
CINTIA PEREIRA DOS SANTOS 
MACHADO:09739411703 

MACHADO:09739411703 Dados: 2022.05.05 17:48:26 -03'00' 

Cintia Pereira dos Santos Machado 
Presidente do CAE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conselho Municipal de Alimentação Escolar – CAE 
E-mail: cae@educacaobuzios.net 
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PORTARIA Nº 11, DE 09 DE MAIO DE 2022. 
NOMEAÇÃO DE FISCAL DO CONTRATO 

Venho por meio deste, designar os servidores Priscila dos Santos Valadão, matrícula 
22.943 e Hugo Leonardo Ferreira Francisco, matrícula 18.833, para exercerem a função de 
Fiscal do Contrato nº 043/2022, firmado entre o Município de Armação dos Búzios e a empresa 
ALÊ CONSTRUÇÕES EIRELI - ME, cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada 
em serviços de engenharia para Construção do muro, das futuras instalações do Centro de 
Controle de Zoonoses, neste município. 

 No âmbito das responsabilidades atribuídas ao Fiscal, estão abrangidas, sem prejuízo 
de outras intrínsecas ou dispostas em legislação: 

a) Conhecer detalhadamente o termo de referência e contrato e as cláusulas neles 
estabelecidas; 
b) Controle da vigência dos prazos contratuais; 
c) A atestação das respectivas notas fiscais ou documentos equivalentes, no caso de dispensa 
das primeiras; 
d) O controle do aumento injustificado dos custos para a Administração inerentes a execução 
de contrato sob sua responsabilidade, por razões que não consultem ao melhor interesse 
público; 
e) A confecção de registros e planilhas, quando for o caso, que espelhem a demanda, por parte 
da administração, de insumos, bens ou serviços necessários ao desempenho de suas funções; 
f) A emissão de pronunciamento fundamentado para a sugestão de alterações e prorrogações 
contratuais; 
g) A pronta comunicação a autoridade superior, de qualquer irregularidade constatada na 
execução do instrumento contratual. 
 

Armação de Búzios, 09 de maio de 2022. 

 

________________________________ 
Miguel Pereira de Souza 

Vice Prefeito 
Secretário Municipal de Obras, Saneamento e Drenagem 

(Interino) 
 

Cientes, 

 
_______________________________ 

Priscila dos Santos Valadão 
Fiscal do Contrato 
Matrícula 22.943 

 
 

_______________________________ 
Hugo Leonardo Ferreira Francisco  

Fiscal do Contrato 
Matrícula 18.833 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS,  SANEAMENTO E 
DRENAGEM 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

Prefeitura Municipal de Armação dos Búzios 
Secretaria Municipal de Saúde 

Estrada da Usina,600 - Centro - Armação dos Búzios/RJ 
CEP: 28.950-000 

CNPJ: 01.616.171/0001-02  
 

Armação dos Búzios, 03 de maio de 2022. 
 
 

DESIGNAÇÃO 
 

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, vem no uso das suas atribuições 
que confere o artigo 91, § II e artigo 106 da Lei Orgânica Municipal e de acordo com a 
Portaria nº 1.378, de 09 de julho de 2013 do Ministério da Saúde. 
 
 
 RESOLVE: 
  
 
 DESIGNAR a Dra. CAROLINA REIS CARVALHO, CRM 52-96528-6 
portadora do CPF nº 092.972.226-41, para responder como responsável Técnica da 
POLICLÍNICA MUNICIPAL DR. CARLOS ERNESTO STWENSON DE 
OLIVEIRA e do CENTRO MATERNO INFANTIL E DO IDOSO ALZIRA 
PEREIRA DA CUNHA do Município de Armação dos Búzios. 
  
 A presente designação tem seus efeitos a partir de 25/04/2022. 

 

 

 

 

Leonidas Heringer Fernandes 
Secretário Municipal de Saúde 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

Prefeitura Municipal de Armação dos Búzios 
Secretaria Municipal de Saúde 

Estrada da Usina,600 - Centro - Armação dos Búzios/RJ 
CEP: 28.950-000 

CNPJ: 01.616.171/0001-02  
 

Armação dos Búzios, 03 de maio de 2022. 
 
 

DESIGNAÇÃO 
 

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, vem no uso das suas atribuições 
que confere o artigo 91, § II e artigo 106 da Lei Orgânica Municipal e de acordo com a 
Portaria nº 1.378, de 09 de julho de 2013 do Ministério da Saúde. 
 
 
 RESOLVE: 
  
 
 DESIGNAR a Sra. THAINARA VIEIRA DE SOUZA SCHUINDT, COREN-RJ 
632879, portadora do CPF nº 145.543.777-84, para responder como responsável Técnica 
de Enfermagem da POLICLÍNICA MUNICIPAL DR. CARLOS ERNESTO 
STEVENSON DE OLIVEIRA e do CENTRO MATERNO INFANTIL E DO 
IDOSO ALZIRA PEREIRA DA CUNHA do Município de Armação dos Búzios. 
  
 A presente designação tem seus efeitos a partir de 02/05/2022. 

 

 

 

 

Leonidas Heringer Fernandes 
Secretário Municipal de Saúde 
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RESOLUÇÃO SEORP Nº 2, DE 10 DE MAIO DE 2022 
 
Dispõe sobre o recadastramento geral das pessoas que exerçam a atividade de Comércio 
Ambulante, no âmbito do Município de Armação dos Búzios. 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA, no uso de 
suas atribuições legal que lhe confere a Lei Orgânica Municipal de Armação dos Búzios, 
previstas nos arts. 91 e 106, e o que determina o Código de Postura Municipal; 
 

RESOLVE; 
 

Art. 1º Ficam convocados a realizarem o Recadastramento Anual, os detentores de 
licenças para exercerem as atividades de comércio ambulante, no âmbito do Município de 
Armação dos Búzios. 
 

Art. 2º O recadastramento será feito de 1º a 30 de junho de 2022, mediante abertura de 
Processo Administrativo para este fim, no Protocolo-Geral do Município, por meio de 
requerimento instruído com os seguintes documentos: 

a) comprovante de residência, podendo ser apresentadas faturas emitidas pelas 
concessionárias de serviços públicos (água, luz e telefone fixo) há mais de 2 (dois) anos; 

b) Certidão de quitação eleitoral; 
c) Carteira Profissional; 
d) Carteira de Identidade; 

  e) Atestado de Saúde e selo de qualidade da VISA – Vigilância Sanitária, que prova de 
que o veículo, equipamentos, alimentos e/ou utensílios tenham sido vistoriados e aprovados 
previamente pela Autoridade Sanitária competente; 

f) Atestado de antecedentes criminais; 
g) assinar declaração de veracidade das informações, sob pena de cancelamento da 

autorização ou da sua renovação, caso sejam inverídicas, falsas ou incompletas; 
h) 1 (uma) foto atualizada 5 x 7, 1 (uma) foto do produto a ser comercializado, 1 (uma) 

foto do mobiliário (carrinho, barraca, quiosque etc.) a ser usado no serviço/comércio; 
i) para os ambulantes que exercem a atividade em praia integrante do Parque Estadual 

Costa do Sol – PECS deverão apresentar autorização, atualizada, do Instituto Estadual do 
Ambiente – INEA, especificamente para o local e atividade requerida. 

j) apresentar cópia da última licença (crachá); 
  l) Certidão negativa de débitos municipais  
 

Art. 3º O não atendimento no disposto do art. 2º, desta Resolução implicará na perda 
automática da licença. 
 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação 
 

Armação dos Búzios 10 de maio de 2022 
 

SÉRGIO FERREIRA DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública 

Mat.22827 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM PUBLICA                  
GABINETE DO SECRETÁRIO 
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PREFEITURA DA CIDADE DE ARMAÇÃO DOS BUZIOS 
SE                     SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
                          Coordenadoria Especial de Licitação 

 
 
 

EXTRATO DE TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA 

 

Reconhecimento de Dívida conforme procedimento administrativo nº 
3964/2022, Município de Armação dos Búzios, por meio do TERMO DE  
RECONHECIMENTO DE DIVIDA nº 007      /2022. 

 

O presente TERMO tem por objetivo a liquidação e pagamento da 
importância de R$ 8.166,67 (oito  mil, cento e sessenta e seis reais e 
sessenta e sete centavos), reconhecida a dívida pelo MUNICÍPIO em favor 
do Sr. José Luiz da Silva, representado pela sua inventariante a Srª Marilene 
Silva Alves Lopes.  

 

Armação dos Búzios,05   de maio   de 2022. 

 

                                                         ______________________________ 

                                   Daniele Guimarães da Silva 
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